LEI Nº 2.032 DE 19 DE JANEIRO DE 2018.

Autoriza o Poder Executivo a Concessão de Incentivos Econômicos e Fiscais com base na Lei Municipais nº 765, de 19 de abril de 2005 e suas alterações e dá outras providências. 

                         O Prefeito. Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a dar incentivo ao desenvolvimento industrial à empresa INDUSTRIA DE ALIMENTOS ESTRELA – EIRELI, inscrita no CNPJ nº 07.510.884/0002-54, com sede na estrada Jacob Mallmann, s/nº, KM 1,50, Bairro Santa Rita, Estrela/RS, para fins de instalação de um Posto de Recebimento e Resfriamento de Leite junto ao município de Coronel Barros/RS.
Art. 2º O incentivo ao desenvolvimento Industrial consistirá:
I - Na concessão de direito real de uso de uma área rural de terras, pelo prazo de oito anos, formalizado com cláusula resolutória, com direito de aquisição definitiva do imóvel registrado na matricula nº 54.882, assim constituído:  Uma fração de terras de cultura, com a área de vinte mil metros quadrados (20.000,00m2), formada por parte do lote (1), da Fazenda dos Ayres, no município de Coronel Barros/RS, confrontando: ao norte sul e oeste, com parte do lote um (1), de Elton Kronbauer; e, ao leste, com a estrada geral.

Parágrafo único. Minuta do contrato de concessão e cópia da matricula é parte integrante da presente Lei.
II –  Na execução de serviço de aterro e terraplenagem no imóvel descrito no inciso anterior presente artigo;

III – Na pavimentação do terreno com cascalho, aberturas de ruas, colocação de meio-fio, instalação das redes públicas de energia elétrica de alta e baixa tensão, hidráulica, pluvial e rede de água obedecida às disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas;

IV - Colaboração na capacitação de trabalhadores, mediante convênio com as empresas interessadas e entes públicos ou privados de aprendizagem Comercial e formação técnica, obedecidas às disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas;

V– Colaboração, mediante convênios, com órgãos ou instituições Federais e Estaduais e Entidades Privadas de pesquisa, assessoramento técnico e empresarial, obedecidas às disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas.
Art. 3º  O estímulo fiscal consistirá na isenção de taxas relativas à aprovação do projeto, licença de localização, vistoria, fiscalização e coleta de lixo pelo prazo de 02 (dois) anos.
Art. 4º  A legitimidade passiva da obrigação tributária é referida empresas descritas no art. 1º desta lei, que na qualidade de contribuinte responsável, nos termos dos art. 32 e 34, do Código Tributário Nacional, passa a responder pelo recolhimento fiscal  enumerados no art. 3º e seus incisos,  incidente sobre o imóvel,   após o vencimento do período de isenção de 2(dois) anos.

Art. 5º Os incentivos concedidos à empresa ficam sujeito as normas previstas na Lei de incentivo nº 765 de 19 de abril de 2005, suas alterações, bem como a presente lei.

Art. 6º  A empresa perderá os benefícios de que trata a presente Lei, no caso de descumprimento das exigências da Lei 765 de 19 de abril de 2005 e suas alterações, sendo neste caso o imóvel revertido ao patrimônio do Município.
Parágrafo único. No caso previsto neste artigo, fica o Município autorizado a cobrar tributos isentados em virtude da presente Lei desde a data do fato gerador. 

Art. 7º Os gastos com Escritura Pública e Registro de Imóveis  serão suportados pela empresa beneficiaria da área rural descrita no Inciso I do art.2º desta Lei.
Art. 8º As despesas oriundas da presente Lei pertinentes ao Município correrão por conta de recursos próprios.
Art. 9º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                    Coronel Barros,19 de janeiro de 2018.
Edison Osvaldo Arnt,

Prefeito

  Registre-se e Publique-se   

          Bráulio Scherer
  Sec Mun.Adm. Planej.Finanças
MINUTA DE CONTRATAO DE CONCESSÃO

Contrato de Concessão de uso de bem público imóvel que entre si fazem o Município de Coronel Barros e Industria de Alimentos Estrela - EIRELI.
O MUNICÍPIO DE CORONEL BARROS, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecido na Travessa Vinte de Março, n° 001, inscrito CONCEDENTE, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. EDISON OSVALDO ARNT, brasileiro, casado, portador do RG n° 9037789568, inscrito no CPF/MF sob n° 576.261.620-72, residente e domiciliado na Rua da Imigração, s/n°, de Coronel Barros/RS, e de outro lado a empresa INDÚSTRIA DE ALIMENTOS ESTRELA - EIRELI, inscrita no CNPJ sob n° 07.510.884/0002-54, Inscrição Estadual n° 351/0002727, com sede na estrada Jacob Mallmann, s/nº, Km 1,50, Bairro Santa Rita, Estrela/RS, neste ato representada por seu Sócio Diretor, Sr. RUI JOSÉ SULZBACH, brasileiro, convivente em união estável, empresário, portador da CI n° xxxxxxxxxx SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob o n° xxx.xxx.xxx-xx, residente e domiciliado xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, na cidade de Estrela/RS, doravante denominado simplesmente CONCESSIONÁRIO têm, por justos e contratados a Concessão de Uso de Imóvel Público Municipal, com base no disposto nas Leis n° 765, de 19 de abril de 2005 e 1.169, de 11 de dezembro de 2007 e 1.989, de 23 de junho de 2017 e ainda, mediante as cláusulas que seguem e que, reciprocamente ajustam e aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DA CONCESSÃO
Constitui objeto deste instrumento, a concessão de uso, a título precário, gratuito e temporal, de imóvel de propriedade do Município, com área de 20.000m2   localizado na Estrada da Linha Pedreira, interior do município de Coronel Barros/RS, matriculado no Registro de Imóveis de Ijuí (RS) sob o n° 54.882 e que possui a seguinte descrição:

Uma fração de terras de cultura, com a área de vinte mil metros quadrados (20.000,00m2), formada por parte do lote (1), da Fazenda dos Ayres, no município de Coronel Barros/RS, confrontando: ao norte sul e oeste, com parte do lote um (1), de Elton Kronbauer; e, ao leste, com a estrada geral; 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DA CONCESSÃO

A presente concessão de uso se faz com base nos permissivos constitucionais e legais regedores da Administração Pública em geral, com fundamento nas leis citadas no preâmbulo do presente contrato, cuja cópia encontra-se em anexo como parte integrante deste documento, onde também autoriza esta concessão pelo tempo que assinala.

CLÁUSULA TERCEIRA – FINALIDADE DA CONCESSÃO

A finalidade principal desta concessão é justamente proporcionar condições para instalação de novas empresas no Município, assegurando ao concessionário o direito de aquisição definitiva da área por doação, conforme previsto no art.1º da Lei nº 1.989, de 23 de junho de 2017, após o decurso do prazo do presente contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DA CONCESSÃO

O prazo desta concessão de uso será pelo período de 08 (oito) anos, desde que atendidas as exigências dispostas na lei municipal nº 765, de 19 de abril de 2005 e suas alterações.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO

      O concessionário obriga-se as seguintes condições:
a. as obras terão início tão logo disponibilizado a área e as Licenças Ambientais pertinentes, com a finalização em um prazo aproximado de oito meses, da seguinte forma: 1º e 2º meses: terraplenagem para adequação do terreno e marcação da obra; 3º ao 5º meses: execução das obras civis e pavimentações; 6º e 7º meses: montagem dos equipamentos e demais instalações; e 8º mês: liberação do Posto junto aos Órgãos fiscalizadores. Salientamos que este cronograma fica condicionado ao bom andamento do clima e das aprovações dos Órgãos de fiscalização competentes, a contar da data de assinatura deste contrato. Sendo que este prazo poderá ser prorrogado pelo Poder Público Municipal na hipótese de força maior ou outro motivo relevante e plenamente justificado;

b. obrigação de manter permanentemente a destinação do imóvel no desenvolvimento da atividade de Recebimento e Resfriamento de Leite inicialmente prevista, salvo na hipótese de alteração previamente autorizada pelo Poder Público Municipal;

c. indisponibilidade do bem adquirido para alienação ou exoneração pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data da escritura de transferência, salvo mediante prévia e expressa concordância do Poder Público Municipal;

d. indisponibilidade do bem objeto do contrato para arrendamento mercantil ou qualquer outra figura jurídica que importe sua transferência à terceiros, salvo quando expressa e previamente autorizado pelo Poder Público Municipal.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE

a. A presente concessão sujeita-se à fiscalização do poder concedente, com a cooperação do concessionário;

b. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais em caso de descumprimento das obrigações do concessionário;

c. Extinguir a concessão caso houver descumprimento das exigências legais;

d. Transferir o lote cedido ao concessionário após o cumprimento das exigências contidas na Lei que rege este objeto;
e. Executar as benfeitorias descritas no item5, do Ofício datado de 30 de junho de 2017.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESOLUÇÃO

A Escritura Pública de transferência, ao final dos 08 (oito) anos, conforme disposto no art. 15 Lei Municipal nº 765/2005, introduzido pela Lei Municipal nº 1.989, de 23 de junho de 2017, conterá cláusula resolutória do contrato e do domínio do imóvel, caso haja descumprimento pelo adquirente de qualquer das condições estabelecidas na cláusula quinta do presente objeto, devendo ainda, conter as seguintes condições:

a) resolubilidade da venda com reaquisição do bem pelo Município, acrescido das benfeitorias, na hipótese de extinção da empresa ou sociedade ou, ainda, de cessação definitiva das atividades industriais instaladas;

b) possibilidade de oneração, hipotecaria ou outra, do imóvel adquirido, em garantia de financiamento para edificação ou instalação do estabelecimento industrial, vinculando-se o credor a manutenção da destinação do imóvel, sob pena de incidência da cláusula resolutória;

c) No caso de resolução do contrato com reincorporação do imóvel ao patrimônio municipal, a empresa inadimplente não terá direito a qualquer indenização das benfeitorias realizadas;

d) No caso de alienação do imóvel a terceira pessoa ou de sucessão comercial, os sucessores ficarão sujeitos às condições previstas na Lei Municipal nº 765/2005, e suas alterações.

CLÁUSULA OITAVA – DO LICENCIAMENTO DO EMPREENDIMENTO

O licenciamento ambiental do empreendimento é de responsabilidade do CONCESSIONÁRIO.
CLÁUSULA NONA – DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Ijuí/RS para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

Coronel Barros (RS), ___ de ______________ de 2018.

_____________________________________

EDISON OSVALDO ARNT 


Prefeito Municipal


____________________________________________________________ 
Concessionário – INDÚSTRIA DE ALIMENTOS ESTRELA - EIRELI

Rui José Sulzbach

Testemunhas:
1.__________________________________

Nome:

CPF

2.__________________________________

Nome:

CPF

